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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo geral analisar os aspectos relacionados ao 
planejamento e gestão dos serviços de saneamento básico do Município de Paracuru (CE), 
sob a perspectiva da atualização da legislação promovida pelo novo marco do saneamento 
básico. Para a consecução do objetivo geral, busca-se analisar os aspectos propositivos da 
atualização promovida pela Lei nº 14.026/2020, identificar os problemas relacionados à 
gestão dos serviços de saneamento básico de Paracuru (CE) e aplicar o Planejamento 
Estratégico Situacional (PES), com a consequente formulação do plano de ação com o desígnio 
de atacar os principais dificultadores da gestão dos serviços de saneamento básico de 
Paracuru (CE). O método de pesquisa utilizado foi o estudo de caso com suporte na 
abordagem qualitativa, com utilização de dados secundários, entrevistas semiestruturadas, 
questionários e observação para a coleta de dados. Os resultados apontam que o Município 
de Paracuru (CE) não formulou seu Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), o que 
pode dificultar ou até mesmo impedir que o gestor público possa se valer dos instrumentos 
previstos no marco do saneamento básico para implementar a política pública de 
saneamento básico e atrair investimentos para o setor. A aplicação do PES demonstrou a 
necessidade de se correlacionar os problemas e suas causas com as principais alterações 
introduzidas pela Lei nº 14.026/2020 de forma a possibilitar a visualização das ações que 
podem ser empreendidas pelo gestor municipal. 
Palavras-chave: Governança; Planejamento Estratégico; Gestão Pública; Novo Marco do 
Saneamento Básico; Políticas Públicas Municipais. 
 

 

Abstract: The present work has the general objective to analyzing the aspects related to the 
planning and management of basic sanitation services in the Municipality of Paracuru (CE), 
from the perspective of updating the legislation promoted by the new framework of basic 
sanitation. To achieve the general objective, To achieve the research, we seek to analyze the 
propositional aspects of the update promoted by Law No. 14.026/2020, identify the problems 
related to the management of basic sanitation services in Paracuru (CE) and apply the 
Situational Strategic Planning (PES), with the consequent formulation of the action plan with 
the design to attack the main constraints of the management of basic sanitation services in 
Paracuru (CE). The research method used was the case study supported by the qualitative 
approach, using secondary data, semi-structured interviews, questionnaires and observation 
for data collection. The results point out that the Municipality of Paracuru (CE) has not 
formulated its Municipal Sanitation Plan (PMSB), which can hinder or even prevent the public 
manager to make use of the instruments provided in the sanitation framework to implement 
the public policy of basic sanitation and attract investments for the sector. The application of 
the PES demonstrated the need to correlate the problems and their causes with the main 
changes introduced by Law 14.026/2020 in order to enable the visualization of the actions 
that can be undertaken by the municipal manager. 
Keywords: Governance; Strategic Planning; Public Management; New Framework for Basic 
Sanitation; Municipal Public Policies. 
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1. INTRODUÇÃO 

As graves consequências da ausência de políticas públicas de saneamento básico 

emergem da quantidade de pessoas sem acesso aos serviços de saneamento básico no Brasil, 

o que se agrava no contexto do pacto federativo, uma vez que os municípios enfrentam 

desafios para atingir um nível de organização e planejamento que possa fomentar a 

implementação de projetos na área de saneamento básico, principalmente os desafios 

relacionados à ausência ou deficiência de capacidade técnica e institucional, o que dificulta a 

atração de investimentos no setor.   

A complexidade dos serviços de saneamento básico dificulta a gestão dos serviços 

no âmbito dos municípios. No entanto, o novo marco do saneamento básico, introduzido no 

ordenamento jurídico pela Lei nº 14.026/2020  (BRASIL, 2020a), concretizou o 

equacionamento das disputas que envolviam a titularidade dos serviços de saneamento, 

tendo estabelecido como atribuição dos municípios a titularidade e responsabilidade pela 

prestação dos serviços de saneamento básico, o que passou a demandar desses entes 

subnacionais a capacidade de identificar corretamente os problemas relacionados à gestão e 

adoção do planejamento estratégico para a consecução dos objetivos previstos na Lei nº 

14.026/2020 (BRASIL, 2020a). 

Dada a relevância dos estudos que envolvem os municípios no contexto dos 

serviços de saneamento básico, a presente pesquisa tem como estudo de caso o Município 

de Paracuru (CE).  

Nesse contexto, o presente artigo se propõe a analisar de que forma o novo marco 

do saneamento básico pode influenciar nos problemas relacionados ao planejamento e 

gestão dos serviços de saneamento básico do Município de Paracuru (CE). 

Para a consecução do objetivo geral, os seguintes objetivos específicos serão 

abordados:  

• Analisar o panorama dos serviços de saneamento básico de Paracuru (CE). 

• Analisar os aspectos propositivos da atualização promovida pela Lei nº 

14.026/2020 (BRASIL, 2020a) que tem implicações para a gestão dos serviços 

de saneamento básico de Paracuru (CE). 

• Identificar os problemas relacionados à gestão dos serviços de saneamento 

básico de Paracuru (CE) através da aplicação do Planejamento Estratégico 

Situacional (PES), com a consequente formulação do plano de ação com o 
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desígnio de atacar os principais dificultadores da gestão dos serviços de 

saneamento básico de Paracuru (CE). 

Para realizar os objetivos propostos, o presente artigo se ampara numa 

abordagem metodológica qualitativa, caracterizada como estudo de caso, de natureza 

descritiva e exploratória, tendo como forma de coleta de dados a realização de pesquisas 

bibliográficas, análise documentais, observação, aplicação de questionários e entrevistas 

semiestruturadas direcionadas para atores envolvidos diretamente com a política pública de 

saneamento básico Município de Paracuru/CE, bem como com representantes da sociedade 

civil organizada e representantes da população em geral. 

Além desta introdução, o presente artigo está estruturado em mais cinco seções, 

sendo a segunda seção direcionada para descrever a metodologia adotada e a terceira para 

abordar os aspectos gerais relacionados ao saneamento básico no Brasil, com foco nos 

modelos de gestão utilizados no país e na proposta de aplicação do Planejamento Estratégico 

Situacional (PES) para identificação dos problemas relacionados aos serviços de saneamento 

básico de Paracuru/CE. A quarta seção é reservada para apresentar os resultados alcançados 

com a aplicação do PES, através do desenvolvimento e aplicação da metodologia aos 

problemas relacionados ao planejamento e gestão dos serviços de saneamento básico de 

Paracuru/CE. A quinta e última seção traz à lume as considerações finais com apontamento 

dos principais achados advindos da aplicação do PES e indica recomendações para os gestores 

municipais quanto aos aspectos relacionados à gestão e planejamento dos serviços de 

saneamento básico nos entes subnacionais. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 O saneamento básico no Brasil sob a perspectiva da governança e do 

planejamento estratégico  

A Lei Federal nº 11.445/2007 (BRASIL, 2007), conhecida como Lei de Diretrizes 

Nacionais de Saneamento Básico (LDNSB), traz em seu art. 3º, inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e 

“d”, o conceito formal de saneamento básico como sendo o conjunto de serviços públicos, 

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas 

pluviais urbanas, dispondo, ainda, sobre o atendimento de toda população, consubstanciado 

no princípio da universalização progressiva dos serviços de saneamento básico. 
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No Brasil o saneamento abrange os serviços de água, esgotamento sanitário, 

limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas, sistemas esses que possuem peculiaridades específicas, mas estão interligados e 

contribuem conjuntamente para a qualidade de vida das pessoas e do meio ambiente em 

geral (BRASIL, 2021b). 

Para que a equação custo e benefício seja economicamente sustentável, é 

necessário que sejam adotados métodos, técnicas e processos que se atenham às 

peculiaridades locais e regionais e haja rompimento do engessamento estabelecido para 

priorização dos investimentos vinculado à visão econômica do saneamento, de forma a 

incorporar variáveis inerentes a outras políticas públicas, como a social, de saúde, ambiental, 

desenvolvimento econômico, dentre outras. (BORJA, 2014). 

A complexidade de gestão do saneamento básico no Brasil demanda a construção 

de uma agenda de boa governança, a qual, segundo Wolkmer; Pimmel (2013, p. 4) pode 

depender, inicialmente, de uma abordagem meramente técnica para reformas políticos-

institucionais que tenha por finalidade garantir o aporte financeiro e tecnológico do setor 

privado. 

Segundo a Lei 11.445/2007 (BRASIL, 2007), a gestão do saneamento básico deve 

envolver o planejamento, a prestação dos serviços, regulação e a fiscalização, tudo isso sob o 

enfoque da governança orientada pela participação dinâmica dos atores envolvidos, 

abrangendo o nível governamental, a participação social e envolvimento do setor privado. 

O planejamento, por ser a fase que inicia a engrenagem de gestão, deve se pautar 

em elementos estratégicos e em instrumentos que possibilite a efetividade da política pública 

de saneamento básico com base em diagnósticos que se valem de sistemas indicadores 

sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos que estabeleçam métricas 

capazes de detectar as deficiências na política pública, além da necessidade de participação 

social (ANJOS JUNIOR, 2011). 

Durante a formulação da política pública, a delimitação das funções de gestão dos 

serviços de saneamento básico é um importante mecanismo para identificação das soluções 

técnicas adequadas às peculiaridades locais e regionais. Assim, as funções de gestão podem 

ser definidas da seguinte forma (BRASIL, 2020e): 
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• Planejamento: está vinculada à identificação, quantificação, qualificação, 

organização e orientação das ações que devem direcionar a prestação dos 

serviços de saneamento básico.  

• Prestação dos serviços: consiste nas ações voltadas a permitir que os usuários 

tenham acesso ao serviço público de saneamento básico. 

• Regulação: é caracterizada pela adoção de atos direcionados a disciplinar e 

organizar o serviço de saneamento básico, cuja finalidade é a de proteger o 

interesse público.  

• Fiscalização: é considerada como a realização de atividades de 

acompanhamento, monitoramento, controle e avaliação dos serviços de 

saneamento básico.  

A sistematização e complexidade dos serviços de saneamento básico inerentes ao 

pacto federativo, conforme descrição no quadro abaixo, demonstra que diversos atores estão 

envolvidos nas atribuições associadas ao planejamento, à regulação, à fiscalização, à 

prestação dos serviços e ao controle social do saneamento básico (BRASIL, 2020e). 
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Quadro 1 - Atribuições no Saneamento básico 

 
Fonte: Brasil – SNIS (2020e). 
 

A prestação dos serviços públicos de saneamento básico segue a mesma diretriz 

estabelecida para a divisão das modalidades estabelecidas para a prestação de serviços 

públicos em geral, de tal modo que os serviços podem ser prestados e organizados conforme 

ilustrado abaixo (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2018): 
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• Administração direta, no qual o titular organiza e presta diretamente os 

serviços de forma centralizada ou descentralizada, onde a organização dos 

serviços ocorre sob a forma de autarquias municipais, empresa pública ou 

sociedade de economia mista; 

• Administração indireta, por entidade que não integrante da administração do 

titular, mediante contrato de concessão, nas suas três modalidades: comum, 

patrocinada e administrativa. 

• Gestão associada, caracterizada pela integração regional da organização e da 

gestão dos serviços de saneamento básico por meio de consórcios públicos dos 

municípios envolvidos. 

As diversas modalidades de prestação do serviço de saneamento básico tornam 

factíveis as possibilidades de arranjos contratuais para a prestação dos serviços de 

saneamento, tais com: contratos de gestão, contratos de locação de ativos, contratos de 

concessão, Parcerias Público-Privadas (PPP), dentre outras (BRASIL, 2021b).  

Portanto, não obstante os municípios serem compreendidos como titulares dos 

serviços de saneamento básico no Brasil, essa titularidade possibilita que a prestação dos 

serviços seja realizada diretamente ou delegada a terceiros.  

A construção de capacidades político-institucionais decorre naturalmente da 

descentralização, que exige da União a coordenação geral das ações e o fornecimento de 

auxílio técnico e financeiro aos municípios, cabendo aos entes subnacionais o aprimoramento 

da capacidade administrativa, operacional, de regulação e dos mecanismos de accountability. 

O novo marco deu destaque à importância da governança para equacionar os 

desafios que decorrem da multiplicidade de instituições, diversidade de arranjos 

institucionais e dos vários modelos de gestão e de prestação de serviços de saneamento 

básico. 

Segundo Cavalcante (2017, p. 30), enquanto a administração pública tradicional 

foi orientada para o usuário, na governança o foco deve ser o cidadão como parceiro do 

processo de formulação e implementação de políticas públicas, razão pela qual o cidadão 

passou a ser compreendido não somente como beneficiário do serviço público, mas como um 

ator importante no processo de governança voltado para a geração de valor público. 



 

 12 

É certo que a governança afasta a possibilidade de que agentes políticos venham 

definir políticas públicas de forma voluntarista, sem justificativas consistentes por meio das 

quais seja comprovada a sua viabilidade técnica e econômica. (ZYMLER, 2017, p. 72). 

A gestão e governança do saneamento básico do Município de Paracuru pode se 

valer dos princípios estabelecidos pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) para a política de água, os quais foram definidos em quatro dimensões, a 

saber: eficácia; eficiência; confiança e compromisso (ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2018). 

A figura abaixo fornece uma visão geral dos princípios que a OCDE estabeleceu 

para a política de água e que podem contribuir para a implementação da política pública de 

saneamento básico de forma transparente e vocacionada para resultados (ORGANIZAÇÃO 

PARA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO): 
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Figura 2 - Visão geral dos princípios adaptados da OCDE para governança do saneamento básico 

Fonte: Adaptado de OCDE (ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2018). 

A adaptação e aplicação dos princípios estabelecidos pela OCDE pode contribuir 

para que o Município de Paracuru direcione esforços para dar maior visibilidade às práticas 

de boa governança e desencadeie processos de reforma em todos os níveis de governos para 

fomentar mudanças nos locais e momentos pertinentes. 

Os princípios estabelecidos pela OCDE demandam o comprometimento de todos 

os atores e partes interessadas no seio da gestão dos serviços de saneamento básico de 

Paracuru (CE), motivo pelo qual a participação social se insere como mecanismo importante 

no âmago dessa complexa engrenagem da política pública de saneamento de forma a ter seus 

aspectos delineados no próximo subseção.  
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O controle e a participação social na esfera da administração pública decorrem da 

necessidade de participação individual ou coletiva dos cidadãos nos processos de 

planejamento, execução e fiscalização das políticas públicas, com o objetivo de maximizar a 

eficiência na alocação dos recursos públicos para a consecução dos direitos fundamentais 

previstos na Constituição Federal (CONCEIÇÃO, 2010). 

Conforme destaca Wagstaff e Claeson (2004 apud PESSINO; IZQUIERDO; VULETIN, 

2018), o funcionamento e a eficiência do setor público podem ser impactados positivamente 

pela qualidade regulatória, eficácia do governo, transparência e participação da sociedade na 

formulação de políticas. 

A perspectiva dos reflexos e contribuições do novo marco do saneamento básico 

para a política pública de saneamento básico depende do elo que se estabelece entre o 

instrumento (norma) e a engrenagem (gestão pública), de forma a estabelecer o que Matias-

Pereira (2021, p. 118) denomina de visão estratégica. 

As principais alterações introduzidas pela Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020a), que 

podem causar reflexos na política pública de saneamento básico de Paracuru/CE podem ser 

descritas conforme tabela a seguir (GOMES, 2021): 

Quadro 3 - Principais atualizações promovidas pelo novo marco do saneamento básico 

 

O novo marco do saneamento básico, extraído da Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 

2020), ampliou a responsabilidade do gestor municipal com o estabelecimento de metas de 
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universalização. Entretanto, por outro lado, a atualização da legislação inovou ao prever 

alguns instrumentos que o gestor público pode se valer para atrair investimentos públicos e 

privados (GOMES, 2021).  

Portanto, para a definição dos reflexos que o novo marco do saneamento básico 

pode causar na política pública de saneamento básico de Paracuru/CE, é importante 

diagnosticar os problemas que devem ser enfrentados, o objetivo que se pretende alcançar 

e a estratégia do que deve ser adotada para alcançar os resultados almejados, de forma a 

estabelecer o panorama geral da política com objetivo de identificar os pontos que 

demandam aprimoramento na execução e disponibilizar informações que possam apoiar a 

gestão municipal. 

É nesse contexto que o estudo e aplicação prática do planejamento estratégico à 

gestão dos serviços de saneamento básico do Município de Paracuru ganha relevância para 

fins de se perceber a realidade através dos problemas em cotejo com as diretrizes 

estabelecidas no marco do saneamento básico, razão pela qual se mostra producente a 

metodologia de planejamento estratégico situacional (PES) aplicada ao estudo de caso na 

cidade de Paracuru/CE. 

Nesse sentido, o Planejamento Estratégico Situacional (PES), como metodologia 

que conduz o plano e a ação no processo de gestão dos problemas públicos (MATUS, 1993), 

foi utilizado como instrumento de planejamento em razão da literatura apontá-lo como uma 

ferramenta adequada e contemporânea, o que se amolda à mudança situacional decorrente 

da atualização do marco do saneamento básico através da Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 

2020a), além de possibilitar o que Gonçalves (2005, p. 109) denomina de explicação prática 

pelos atores que interagem no jogo social através da análise situacional. 

 

3. METODOLOGIA 

O presente artigo se ampara na metodologia qualitativa, o que se justifica em 

razão do caráter descritivo e exploratório da pesquisa que tem por objetivo compreender, 

com parâmetro em dados qualificáveis, a realidade dos fenômenos a partir da observação e 

percepção dos diversos atores que apresentam pertinência com o objeto da pesquisa (SORDI, 

2013). 

Propõe-se, com a presente pesquisa, o estudo de caso (MARTINS, 2008), cuja 

finalidade é a de compreender e descrever que de que forma o Município de Paracuru (CE) 
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lida com a complexidade dos serviços de saneamento básicos quanto aos aspectos do 

planejamento e de gestão. 

O objeto da pesquisa é direcionado para os serviços de saneamento básico de 

Paracuru (CE), município que está dentro da Região Metropolitana de Fortaleza, localizado no 

Estado do Ceará, com população estimada de 35.526 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

E ESTATÍSTICA, 2018) habitantes, distribuído em uma área de 304, 734 km². Dessa forma, a 

presente pesquisa propõe compreender os aspectos relacionados ao planejamento e gestão 

dos serviços de saneamento básico do Município de Paracuru (CE) sob a perspectiva da 

atualização promovida pelo novo marco do saneamento básico e que demandam atenção do 

gestor público. 

O presente artigo foi alimentado por dados coletados por meio de fontes 

primárias e secundárias, de acordo com o processo descrito por Gil (2007a, p. 60), tais como 

documentos eletrônicos provenientes de sites, revistas eletrônicas, sítios governamentais. 

Foi realizada revisão documental dos dados e informações coletados nos sítios, localizados na 

rede mundial de computadores, de diversos órgãos públicos e organizações municipais, 

estaduais e federais. 

Quanto aos instrumentos, foi utilizado o método da observação, entrevistas 

semiestruturadas e aplicação de questionário. 

As entrevistas seguiram um roteiro semiestruturado, cujo objetivo foi o de 

identificar e analisar os principais aspectos relacionados aos serviços de saneamento básico 

do Município de Paracuru. As entrevistas foram realizadas durante reuniões realizadas na 

sede da Prefeitura e da Câmara Municipal de Paracuru, as quais foram objeto de registro 

através de apontamentos realizados no diário de anotação e gravações em arquivo digital 

para a transcrição manual em momento posterior.  

Para a presente pesquisa, as entrevistas semiestruturadas foram direcionadas 

para os atores descritos no quadro abaixo: 

Quadro 2 - Demonstrativo de quantidade e qualidade dos entrevistados 

Quantidade Atores 

01 Representante do Corpo de Bombeiros 

01 Secretaria de Infraestrutura 

01 Diretoria de Meio Ambiente 
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02 Vereadores 

01 Sindicato dos Trabalhadores 

01 Associação de moradores 

01 Representante dos Comerciantes 

02 Representantes da Organização Civil do Meio Ambiente 

01 Representante da Indústria 

10 Pessoas em geral 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Para fins de aperfeiçoamento do roteiro das entrevistas, foram realizados pré-

testes com um representante da Secretaria de Infraestrutura e com um servidor efetivo do 

quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Paracuru. 

Como suporte para as entrevistas, foi realizada coleta de dados através da 

aplicação de questionários enviados ao Procurador Geral do Município, ao Diretor da 

Diretoria de Meio Ambiente de Paracuru e para 10 pessoas aleatórias cujos dados foram 

obtidos durante a realização da observação. A coleta se deu através do envio, por e-mail, de 

questões abertas pela plataforma 

https://docs.google.com/forms/d/1yWeczjHdJ8HHBvMm9MNleWtvRABLKoH6_1AXZWKLn

mc/edit.  

A coleta de dados ocorreu no período compreendido entre os meses de fevereiro 

de 2021 a janeiro de 2022. 

A literatura que deu suporte ao roteiro de entrevistas semiestruturadas, aos 

questionários e à observação foi baseada em Assis (2018); Barros (2014); Borja (2014); Brasil 

(2021b); Carneiro (2018); Dias e Matos (2012); Freire (2017); Giacobbo (1997); Heller e Castro 

(2007). 

Os dados coletados foram objeto de análise como método procedimental que que 

leva o pesquisador a apresentar os resultados e a conclusão da pesquisa através do exame, 

categorização, classificação, recombinação de evidências de acordo com as propostas iniciais 

do estudo (YIN, 2010).  
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Como a pesquisa não se limitou a uma única fonte de evidências, foi utilizada a 

triangulação de fonte de dados como técnica para revisar e analisar os dados e informações 

em conjunto, de forma a possibilitar que as descobertas da pesquisa fossem baseadas na 

convergência das informações e dados oriundos de diversas fontes (YIN, 2010). 

Após a definição das categorias de análise, com o propósito de analisar o nível de 

planejamento e de gestão dos serviços de saneamento básico de Paracuru (CE), foi realizada 

a análise de conteúdo mediante a busca de palavras chaves que estão apresentadas nos 

dados e informações obtidas das entrevistas, questionários e observação com a verificação 

da forma que aparecem para análise em cotejo com os critérios estabelecidos na categoria 

de análises. 

Houve análise complementar das palavras chaves através do uso da ferramenta 

de processamento de dados com acesso gratuito denominado ´´nuvem de palavras´´ 

disponível no sítio da internet: https://www.nubedepalabras.es/. 

Para o surgimento da nuvem foram utilizadas palavras dentro do contexto dos 

relatórios gerados pelos dados e informações coletadas durante as entrevistas 

semiestruturas e questionários, os quais foram migrados para a ferramenta de análise. O 

resultado da aplicação da técnica pode ser visualizado através da nuvem contendo palavras 

de cores e tamanhos diferentes de acordo com a frequência que essas palavras ocorreram 

nos relatórios analisados (VILELA; RIBEIRO; BATISTA, 2020). 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO   
 

Diante da proposta metodológica para coleta e análise dos dados, demonstra-se 

os resultados, que são apresentados e discutidos na presente seção CAOPU. 

Os resultados levam em consideração a análise dos dados e informações 

referentes ao conteúdo coletado, sob a perspectiva da triangulação de dados e análise de 

conteúdo (BARDIN, 2011). 

Segundo dados do SNIS sintetizados pela plataforma FGV DATASAN (FUNDAÇÃO 

GETÚLIO VARGAS, 2022), 74,72% da população de Paracuru não contam com o serviço de 

abastecimento de água. Esse percentual sobe para 89,09% quando se trata da população sem 

acesso à rede de esgoto (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2022).  

Esses dados demonstram que a política de saneamento básico no município de 

Paracuru tem se mostrado incipiente, o que pode ser fator preponderante, segundo Scriptone 
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Júnior (2012 apud SILVEIRA, 2019, p. 76) para causar problemas que ultrapassam a esfera da 

saúde pública, alcançando também o meio ambiente e a geração de emprego e renda, de 

forma a provocar impactos que interferem diretamente na qualidade de vida da população. 

Em Paracuru, o serviço de abastecimento de água e de coleta e tratamento de 

esgoto é realizado pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará - (CAGECE) , por meio de 

contrato de programa para prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, no qual consta o plano de investimentos e metas (CEARÁ, 2019), o qual deverá ser 

revisto periodicamente ou ao longo do período de 35 anos, de acordo com as revisões 

ordinárias quadrienais ou extraordinárias dos planos municipal e estadual para os serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de Paracuru. 

Os demais serviços como a limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, a 

drenagem e manejo das águas pluviais urbanas e a fiscalização preventiva das redes urbanas 

compete à Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Infraestrutura. 

Assim como outros municípios da federação, Paracuru (CE) enfrenta problemas 

relacionados à ausência de planejamento urbano, o que acaba interferindo na política de 

saneamento básico em razão da deficiência relacionada à gestão dos recursos orçamentários, 

financeiros e de tecnologia para a efetivação da política de saneamento básico no município. 

O gráfico abaixo que demonstra a série histórica do índice de atendimento urbano 

de água (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2022) pode corroborar com as informações que 

relacionam a expansão urbana e o baixo índice de cobertura de água para a população 

urbana. Para Tucci (2005, p. 17), a concentração do homem no espaço produz grandes 

alterações, sendo que um dos principais impactos pode ser o risco da escassez quantitativa 

da água. 
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Gráfico 1 - Índice de atendimento urbano de água 

 
Fonte: (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2022). 
 

O mesmo pode ser constatado em relação à série história do índice de 

atendimento total de esgoto (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2022): 

Gráfico 2 - Índice de atendimento total de esgoto 

 
Fonte: (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2022). 

Os gráficos acima indicam uma redução do índice de atendimento urbano de água 

e do atendimento total de esgoto a partir de 2011, o que pode indicar que os aspectos 

relacionados aos serviços de abastecimento de água não foram considerados pela política de 

planejamento urbano (TUCCI, 2005). 
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Quanto ao arcabouço normativo do Município de Paracuru em relação à temática 

de saneamento básico, o que se constata, com supedâneo na inexistência do Plano Municipal 

de Saneamento Básico, é a ausência de abordagem mais aprofundada e específica, uma vez 

que as normas vigentes tratam do assunto de forma genérica.  

Nesse ponto, se mostra salutar utilizar e aplicar alguns preceitos do PES, como 

instrumento metodológico para estruturação dos problemas no âmbito da gestão dos 

serviços de saneamento básico de Paracuru (CE) em perspectiva com o novo marco do 

saneamento básico. 

A aplicação do PES levou em consideração os dados que foram coletados e 

tratados mediante técnica de análise de dados, o que possibilitou concluir que a deficiência 

na capacidade institucional do município, quanto aos serviços de saneamento básico, é um 

dos problemas que tornam deficitária a estrutura de gestão dos serviços de saneamento 

básico do Município de Paracuru (CE). 

O problema apresentado para aplicação do PES foi a deficiência da estrutura de 

gestão dos serviços de saneamento básico do município, o que foi abstraído da observação 

direta e do contexto dos dados coletados através das reuniões e entrevistas, com suporte na 

triangulação dos dados e na análise de conteúdo.  

Como suporte às técnicas de análise de dados e informações, foi utilizada a 

ferramenta de processamento de dados “nuvem de palavras”, configurada para listar as 50 

principais palavras abstraídas dos relatórios das entrevistas e das respostas aos questionários 

apresentados aos atores envolvidos na pesquisa. Após processamento, o resultado foi a 

seguinte nuvem de palavras: 
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Figura 4 – Nuvem de palavras 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

A nuvem de palavras convergiu para o resultado da análise de dados realizada 

através da triangulação e análise de conteúdo. Observa-se que a Figura 4 mostra que as 

palavras com maior destaque, resultantes das informações e dados coletados através das 

entrevistas e questionários, remetem aos seguintes termos: gestão; planejamento; Cagece; 

saneamento; abastecimento; água; resíduos; limpeza; turismo; tratamento; serviços; 

drenagem; reclamações; qualidade; população; doenças; esgotos.  

Assim, levando em consideração a técnica utilizada para análise de dados e para 

melhor compreensão da metodologia do PES, foi construído o fluxograma situacional como 

forma de representar graficamente o modelo explicativo do problema através do uso dos 

descritores, que se caracterizam por descrever o problema por meio de um conjunto de frases 

curtas (IIDA, 1996).  

Para a explicação situacional do problema apresentado, foram levantados os 

seguintes descritores: d1= Deficiência na qualidade dos serviços de saneamento; d2= Dúvidas 
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sobre o órgão gestor dos serviços de saneamento; d3=A população não participa da gestão 

dos serviços de saneamento básico; d4= Ausência de quadro próprio de servidores. 

 

Os descritores levaram à identificação das causas, que teve como suporte técnico 

de análise de dados a triangulação, análise de conteúdo e a nuvem de palavras. 

Apesar de Gomes (2021, p. 213) apontar que o setor de saneamento básico sofre 

com problemas históricos relacionados ao financiamento e à titularidade para planejamento 

e execução dos serviços de saneamento, os descritores do fluxograma do PES (Fluxograma 1) 

indicam problemas estruturais relacionados à gestão dos serviços de saneamento básico e ao 

planejamento estratégico. 
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Identificadas as causas, o método PES direciona para a necessidade de 

apontamento dos nós críticos, os quais, segundo Iida (1995, p.119) representam um centro 

prático de ação, apresentam um alto grau de impacto sobre os descritores e se mostram 

politicamente oportunos atuar sobre o argumento (IIDA, 1995; MATUS, 1993). 

Os nós críticos identificados foram lançados numa árvore de problemas 

juntamente com os descritores (Matus, 1993), os quais foram relacionados às causas da 

seguinte forma: 

 

Fonte: Adaptado de Matus (1993); Iida (1995). Elaboração própria. 

As causas identificadas como nós críticos demandam ações estratégicas cujo 

objetivo é o de atuar sobre o problema com a modificação dos nós críticos através dos 

impactos produzidos sobre os descritores do problema (MATUS, 1993), ações essas que 

devem constar num plano de ação que ofereça um conjunto de resultados. Nesse momento 

que foram consideradas as alterações promovidas pela Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020a) 

no marco do saneamento básico, considerando a potencialidade dessas mudanças de causar 

impactos sobre os descritores indicados no fluxograma situacional. 
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No plano de ação, cada nó crítico encontra-se lançado na Coluna 1, com a 

descrição do conjunto de ações e dos responsáveis pela execução (MATUS, 1993): 

 

A adoção do PES possibilitou a elaboração de um plano de ação com medidas 

sugeridas para reduzir a deficiência da gestão dos serviços de saneamento básico de Paracuru 
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(CE), focado nos nós críticos, cujo resultado orientará e agilizará a tomada de decisões e o 

estabelecimento de programas coerentes e de alta prioridade (GIACOBBO, 1997). 

Sob a perspectiva do PES, a atualização promovida pela Lei nº 14.026/2020 

(BRASIL, 2020a) converge para os problemas apontados durante a coleta de dados através 

das entrevistas, aplicação de questionários e observação (BARDIN, 2011). 

Dessa forma, é importante apresentar os pontos de contato entre as principais 

atualizações promovidas pela Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020a) e os nós críticos apontados 

no fluxograma do PES (IIDA, 1995): 
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A aplicação do PES alcançou o objetivo de demonstrar a necessidade de adoção 

de instrumentos de planejamento estratégico para que a política pública de saneamento 

básico de Paracuru (CE) seja direcionada como resposta dinâmica aos diferentes contextos 

situacionais que envolvem os serviços de saneamento básico do município de Paracuru (CE). 

Os resultados demonstram a importância da adoção de instrumento de 

planejamento estratégico que possibilite correlacionar os problemas indentificados na fase 

inicial de implementação ou de correção da política pública com a situação normativa, política 

e institucional do município. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS   
 

A partir da delimitação do problema de pesquisa, foi possível esboçar sobre os 

aspectos gerais do saneamento básico no Brasil, o que permitiu abordar o saneamento sob a 
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perspectiva do planejamento e da governança voltado para a gestão dos serviços de 

saneamento básico. 

As informações lançadas nos sistemas de informações sobre saneamento básico 

demonstram que a população de Paracuru (CE) está desassistida dos serviços básicos de 

abastecimento de água e esgoto, na medida em que 74,72% da população de Paracuru não 

contam com o serviço de abastecimento de água. Esse percentual sobe para 89,09% quando 

se trata da população sem acesso à rede de esgoto (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2022). 

A deficiência da capacidade institucional pode ser corroborada com a 

identificação da ausência do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de 

Paracuru (CE) e a inexistência de órgão coletivo que permita a participação da sociedade na 

tomada de decisões que envolvem a política pública de saneamento do município 

O presente artigo analisou as implicações do novo marco do saneamento básico 

no contexto da gestão e planejamento dos serviços, tendo considerado a observação do 

pesquisador em cotejo com a percepção de todos os atores envolvidos com a política pública 

de saneamento básico no município, o que possibilitou concluir que Paracuru (CE) só terá 

condições de conduzir a política pública de saneamento básico com a implementação efetiva 

do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

No entanto, a efetividade do PMSB exige que a elaboração do plano empregue 

metodologia adequada de planejamento e adote métodos que sejam condizentes com a 

proposta estabelecida pela Lei nº 14.026/2020.   

É importante considerar o plano situacional para a formulação e implementação 

da política pública, razão pela qual o Planejamento Estratégico Situacional se coloca como 

uma ferramenta que pode ser utilizada pelo gestor municipal para a formulação, 

implementação e avaliação do PMSB como instrumento estratégico da política pública de 

saneamento básico de Paracuru (CE). 

A utilização do PES viabilizou a consolidação das dimensões políticas, técnicas, 

sociais e a observação como instrumento para a identificação dos problemas relacionados à 

gestão dos serviços de saneamento básico de Paracuru (CE). Na presente pesquisa, os 

problemas estruturados no fluxograma como causa dos descritores foram aproximados do 

contexto do novo marco do saneamento básico para que as ações propostas como solução 

tivessem como parâmetro os instrumentos e mecanismos previstos na Lei nº 14.026/2020. 

Com isso, foi possível estabelecer uma relação entre os descritores dos problemas 

pertinentes à gestão dos serviços de saneamento básico de Paracuru (CE) e os principais 
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pontos trazidos pela Lei nº 14.026/2020, os quais devem ser objeto de atenção de todos os 

atores envolvidos com a política pública de saneamento do município.  

Os resultados demonstraram que a política pública de saneamento básico de 

Paracuru (CE) possui nós críticos que podem limitar ou até mesmo impedir a implementação 

dos instrumentos previstos na Lei nº 14.026/2020, razão pela qual as ações devem ser 

direcionadas para efetivação dos pontos convergentes trazidos pelo novo marco do 

saneamento básico. 
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